
cÂuam MUNTcTPAL DE SALTTNHo
Estado de Sâo Paulo

CNP.I: O 1.637.7 3A I OOOL-27

Projeto de Decreto Legislativo No. 02/2024, de autoria
da Comissão Especial Permanente

íDrsPÕP SOBREAAPROVAçÃo DAs CONTAS DÂ PREFETTURÂ DO
MT'I{ICÍPIO DE SÂLTINHO REFERTNTE AO E)(ERCÍCIO
FTNANCETRO DE 20/22 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIÂS)

AÍt. 1". Ficam aprovadas as contas da Prefeitura do MunicÍpio de
Saltinho, referentes ao exercício Íinanceiro de 2.O22, processo e-TC OO4O 16.989.22-O e
anexos, do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Sáo Paulo.

Art, 2, Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicaçáo.

Câmara Municipal de Saltinho, Z+ de Seiemb ro de 2024
(

DE BRITO
- Presidente

AMADEU DA SILVA.IT'NIOR
z--

PES
- 1o. Secretário - o-

Publicado na Secretaria Geral da Câmara Municipal de Saltinho en 24 de
Setembro de 2024.

Andreia M bello Wenceslau
- Diretora Administrativa -
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Í.rç.-Íêir., 2il dc sctêmbro dê 2024

no processo licitatório, e será restrita à dpresentaçáo da
se g ui nte docum en taç áo :

§ 4e - A Administração, nas compras para entrega
futura e na execuçáo de obras e setviços, pgdc!á-
estabelecer no edital d exigência de capital mínimo ou de
patrimônio líquido mÍnimo equivalente a até 10% (dez por
cento) do valor estimado da contratação. (grifos nossos)

A lei é clara ao estabelecer que o administrãdoÍ poderá
estabelecer essa exigência, ou seja, é poder discíicionário
decidir se exige ou náo. Náo é uma obrigatoriedade, é uma
faculdade prevista em lei.

Esclarecemos também que nos demais editais para
registro de preços existe uma padronizaçáo de
procedimentos formais, nos termos do que fora
regulamentado pelo Decreto Muni(ipal 2.74712023, de
3710312023, que dispóe sobre normas de licitação e
contratos administrativos para a Administração Pública do
Município de Saltinho/5P, nos teÍmos previstos na Lei
Federal 14.133/2021, de 01/04/2021, bem como consolida
a regulamentação da matéria em âmbito municipal e dá
providências correlatês do § 5e, do artigo 69 (citado
antêriormentê) da rêfêrida Lei Federal, a saber:

"§ 5c É vedada a exigência de índices e valores não
usuálmentê adotados parã a avaliaçáo de situaçáo
econômico-ftnanceira suficiente pard o cumprimento das
obrigações decoÍentes da licitaçào. "

Elucidamos por fim, no item 7.12.6 do Edital 36/2024
"A boa situação financeira da empresa licitante
representada pelo balanço patrimonial dos 02 (dois) últimos
exercÍcios sociais deverá ser comprovada pelos seguintes
índices, confoÍmê Súmula 289/TCU. TCU AcóÍdào
647/2014 e iuÍispÍudência do TCESP. Processo ÍC
31546/026/99. Julgâmento em 13/08/20O2. publlcada
nô DOE em 27IO8/2OO2. Consêlhêiro Reletor EdgaÍd
Camâroo Rodriguês. "

4 - DA DECTSÁO
Pelo exposto, presentes os requisitos legais,

conhecemos da impugnaçáo interposta pela empresa
Ziobêr BÍâsll Ltda, CNPJ/MF 08.374.053/0001-84, por seÍ
tempestiva, mas, quânto ao mérito, decidimos pela sua
improcedênciâ totâ1, mantendo-se inalterados todos os
termos e condições do Pregão Eletrônico nq 36/2024.

Publique-se no site www.sa ltin ho.sp. oov. br e no Diário
Oficial Eletrônico do Municipio de Saltinho/SP (Lei Municipal
617120791, para que esta decisão tenha seus efeitos legais.
Nada mais havendo a se tratar, encerram-se os trabalhos.
dos quais eu, Cristiane Gisele Berno, Equipe de Apoio, lavrei
a presente ata, que lidã e aprovada vai assinada poÍ todos
os presentes.

Saltinho/sP, 24 de setembro de 2024.

W.tlÊ, s.ndro dó3 Sànor

MUNTCíPIO DE SALTINHO
Conforme Lei Municipal n0 677, de 17 de abril de 2019
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PODER LEGlSLATIVO

Atos Llgislâtivos

Dêcrêto Legislativo

PÍojeto de DecÍeto Legislativo No. 02/2024, dê
ãutoÍiã

da Comissáo Esperial Permânente
DECRETO LEGISLATIVO NS I59, DE 24 DE SETEMBRO

DE 2024

(DtsPoÉ soBRE a aPRovaçÀo
DÁS CO'I'IÁS DÀ PREFE'TURA
DO MUN,CíP'O DE 

'ALÍ'NHOREFEÂEIVTE AO EXERCíCIO
F'NANCEIRO DE 2022 E DÁ
OUTRAS PROV//DÊNC//AS)

AÉ. 1e, Ficam aprovôdas as contas da Prefeitura do
Município dê Sâltinho, referentes ao exercício financeiro de
2.022, processo e-TC 004016.989.22-0 e anexos, do
Egré9io Tribunâl de Contas do Estado de 5ão Paulo.

Art,2!. Este Decreto Legislativo entra em vigoÍ na
data de sua publicação.

Câmarô Municipal de Saltinho,24 de Setembío de
2024

GILMAR DE BRITO
- Presidente -

I'TAGNER CARMELlNDO LOPES
- 1'. Secretário -

aMADEU SOARES DA SILVA JUÍ{IOR
- 2". Secretário -

Publicado na Secretaria Geral da Câmara Municipal de
Saltinho em 24 de Setembro de 2024.

Andreia Montebello Wenceslau
- Diretora Administrativa -

uunicípio dê Sàhlnho - SP
oiáÍiô ofi(iâlàssin.do dioitãlmêntê conforme MP nc 2 20G2. dê 2001, ê lêit/t.063, de 2020,gâíârtindo àutênti(idàde, vãtidâdê ju.ídicà . rntêqíidrdê.


